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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA DÉCIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
ABERTURA:

Aos oito e nove dias de maio de dois mil e dois, na sala de reunião Conselheiro Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, realizou-se a Centésima Décima Nona Reunião Ordinária do CNS. 

ITEM 01 – ABERTURA, ATA E INFORMES: APROVAÇÃO DA ATA

Transferida a aprovação da Ata da 118ª Reunião Ordinária para o mês de junho de 2002.

I – INFORMES:

1. Administrativos – Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou que: a) a Medida Provisória que propunha a criação da APEC fora transformada em Projeto de Lei e a cópia do documento encontrava-se nas pastas dos Conselheiros para a discussão de diretrizes; b) a redação final das diretrizes para NOB/RH seria submetida à apreciação do Colegiado antes da impressão; c) fora agendada mesa-redonda com Ministério da Educação sobre Diretrizes Curriculares para Ensino Superior e Médio na área da saúde para Reunião Ordinária de junho; d) a diretoria da CONAM obteve Liminar garantindo a permanência do Conselheiro Edmundo Fontes como representante de seu segmento no CNS; e) a Capacitação dos Conselheiros seria ponto de pauta permanente; f) nos dias 22 e 23 de maio aconteceria a sexta Reunião das Secretarias Executivas dos Conselhos de Saúde Nacional, Estaduais e das Capitais, em João Pessoa; g) os horários de início das reuniões deveriam ser respeitados considerando a importância de quorum para discussões e possíveis deliberações. 

2. Relato dos Trabalhos da Comissão Intersetorial de Alimentação e Nutrição – CIAN/CNS – Conselheiro Augusto Alves do Amorim apresentou proposta de implantação de CIANs nos Municípios com mais de 20 mil habitantes para o acompanhamento do Projeto  Bolsa-Alimentação. 

3. Encaminhamento da Crise na Santa Casa de Corumbá. Conselheira Gysélle S. Tannous apresentou uma série de denúncias sobre a situação de administração da Santa Casa de Corumbá e propôs encaminhamento no sentido de criar diretrizes para solucionar problemas dessa natureza. 

4. Criação da Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia – CIVSF/CNS – Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos esclareceu que a 11ª Conferência Nacional de Saúde e a Conferência Nacional de Vigilância Sanitária recomendaram a criação da Comissão Intersetorial de Vigilância Sanitária e Farmacoepidemiologia prevista em Lei. Lembrou que na última reunião do CNS os Conselheiros: Olympio Távora Corrêa, Maria Eugênia Cury, Diógenes S. Martins foram encarregados de compor a Comissão. Conselheira Maria Eugênia Cury informou que, apesar das tentativas, os Conselheiros não tiveram oportunidade de agendar uma reunião. Assim, não houve encaminhamento no sentido de criar a Comissão.

5. Relato dos Trabalhos do GT da Revisão da Resolução CNS nº 33/92 e da Assembléia Mundial sobre Envelhecimento – Conselheira Maria Leda de R. Dantas informou que o Grupo de Trabalho continuava com as atividades apesar das dificuldades como a falta de assessoria aos dirigentes das reuniões. Disse, ainda, que na reunião do dia 30/04/2002, o GT discutira, entre outras questões, os considerandos da Resolução nº 33 e se seu texto contemplava as proposições da XI Conferência Nacional de Saúde e, como fora constatada a necessidade de interlocução com outros GTs que têm interface com o da Resolução nº 33, a proposta mais conclusiva seria apresentada na próxima reunião do CNS.

6. Relato dos Trabalhos do GT da Atualização do Regimento Interno do CNS – Conselheiro Solon Magalhães Viana informou que foram encaminhadas contribuições do GT à consultora contratada para ajustes do ponto de vista jurídico que seriam discutidas em reunião agendada para o dia 17 de maio em Curitiba. 

7. Projeto de Redução da Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito – Conselheiro José Carvalho de Noronha apresentou proposta preliminar das datas dos Seminários Macrorregionais Sobre Violência Urbana e Saúde e submeteu à apreciação do Colegiado as diretrizes orientadoras para realização dos Seminários acordadas com a Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara dos Deputados. 

8. Página do Conselho Nacional de Saúde – Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos esclareceu, primeiramente, que o Ministério da Saúde estava modernizando a sua página que incluía o Portal do Conselho Nacional de Saúde. Senhor Paulo Henrique, jornalista do CNS, mostrou, como era o site do CNS há um ano e a atual página. 

9. Agenda Nacional de Saúde – Item não apresentado. 

INFORMES EXTRAPAUTA:

a) Conselheiro Mário Scheffer esclareceu que seria sua última participação como Conselheiro Titular na reunião do Colegiado e colocou-se a disposição para contribuir com o controle social. Reafirmou também o compromisso de concluir ações da Comissão de Saúde Suplementar e a Comissão de Comunicação. 

b) Conselheira Gysélle S. Tannous elogiou a participação do Conselheiro Mário Scheffer nos trabalhos do CNS e no Fórum.

c) Conselheira  Maria Natividade G. S. Santana apresentou os seguintes informes do Fórum das Entidades Nacionais dos Trabalhadores da Área de Saúde: a) denúncia referente ao desmonte do Conselho Estadual de Saúde do Espírito Santo; b) realização da 63ª Semana Brasileira de Enfermagem – Humanização e Trabalho: Razão e sentido na Enfermagem e do Seminário Nacional de Educação em Enfermagem – SENADEN; c) realização do 2º Fórum Nacional de Fiscalização do Exercício Profissional de Odontologia – FISO. 

 ITEM 02 – VOTAÇÃO DE DELIBERAÇÕES PROPOSTA PELA CISMU, CIST E CISAMA  

CISMU – Conselheira Clair Castilhos apresentou dados sobre a morte materna no Brasil e apresentou 4 propostas da CISMU para deliberação do Plenário: a) Moção nº 002 em apoio à Lei Municipal nº 3399/01 da Cidade do Rio de Janeiro; b) Recomendação nº 010 ao MS para a formulação de Portaria que torne efetivamente compulsória a notificação de morte materna no Brasil; c) Resolução nº 011 solicitando aos órgãos competentes: registros, análises e divulgação de dados sobre morte materna para que sejam enviados de forma periódica e sistêmica às três esferas de controle do SUS e suas instâncias de controle social; d) pedido de informação ao Conselho Regional de Medicina da Bahia sobre o Médico Jorge Viana e pedido de diligência ao Conselho Estadual de Saúde da Bahia sobre a morte da índia pataxó Hãhãhãe Marilena Xavier de Oliveira. Após apreciação do Colegiado, as propostas da CISMU foram aprovadas por unanimidade.

CIST – Conselheiro Mozart de Abreu Lima apresentou recomendações da CIST sobre: a) Recomendação nº 001/02: saúde do trabalhador, especificamente do problema da silicose; b) Recomendação nº 002/02: aprovação de Moção parabenizando o trabalho da Senhora Marta Suplicy, Prefeita de São Paulo, pela regulamentação da Lei nº 13113/01; c) Recomendação nº 003/02: prioridades do trabalho da CIST em 2002; d) Recomendação nº 004/02: recomendação ao CONASS e CONASEMS para incorporação de representantes da área de saúde do trabalhador nas Câmaras Técnicas de Epidemiologia e Vigilância Sanitária; e) Recomendação nº 005/02: proposta de realização de oficinas de trabalho dos autores do Projeto juntamente com os gerentes líderes de saúde do trabalhador no âmbito do SUS a fim de estabelecer uma agenda de ação, proposição e discussão para 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador; f) Recomendação nº 006/02: publicação da Portaria que dispõe sobre trabalho precoce de crianças e adolescentes nas questões específicas da saúde. Submetidas à apreciação do Colegiado, as seis Recomendações foram aprovadas por unanimidade.

CISAMA – Conselheiro Edmundo Fontes apresentou Resolução com: a) resumo das atividades implementadas pela CISAMA em 2001; b) Plano de Trabalho da CISAMA para 2002. Com o compromisso de serem incorporadas as contribuições dos Conselheiros, o documento foi aprovado por unanimidade. 

ITEM 03 – CONTROLE DA TUBERCULOSE NO BRASIL

Senhor Antonio Ruffino, Professor da USP de Ribeirão Preto, apresentou o panorama histórico da tuberculose no Brasil e a história do Programa de Tuberculose. Doutor Neílton de Oliveira, Representante do MS, mostrou o panorama atual da tuberculose no Brasil. Doutor Célio Lopes, Representante da Rede Brasileira de Pesquisa em Tuberculose, apresentou o projeto da Rede Brasileira de Pesquisa Brasileira para o combate a tuberculose. 

ITEM 04 – RELATO DOS GTs/CNS “EIXOS ESTRATÉGICOS PARA O DESEMPENHO DO CNS” E “ACOMPANHAMENTO DO DESENVOLVIMENTO DO SUS”

Item não apresentado.

ITEM 05 – RELATÓRIOS FINAIS DAS CONFERÊNCIAS NACIONAIS DE SAÚDE MENTAL E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Doutora Ana Figueiredo, Representante da ANVISA, submeteu o Relatório da Conferência Nacional de Vigilância Sanitária à apreciação do Plenário e apresentou uma “Carta aos Conselheiros do CNS” que falava sobre a experiência da Comissão em organizar uma Conferência temática e específica com a sugestão de repensar dinâmicas para as conferências temáticas. Senhora Edná Costa, Professora do Instituto de Saúde Coletiva da Bahia e Relatora da Conferência, relatou pontos de destaque da Conferência Nacional de Vigilância Sanitária e ressaltou propostas apresentadas na Conferência.

ITEM 06 – ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE POLÍTICA DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. RELATÓRIO DA MESA “POLÍTICA DE MEDICAMENTOS E ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA” REALIZADA NO CNS – PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO

Conselheira Clair Castilhos apresentou os resultados das negociações entre a Secretaria de Políticas de Saúde e o CNS destacando: a) convocação da 1ª Conferência Nacional de Política de Medicamentos com datas da etapa municipal, da etapa estadual e da  etapa nacional; b) nome da Conferência; b) tema. Esclareceu que teria uma segunda etapa de negociação sobre a Comissão Organizadora e o Regimento Interno. 
ITEM 07 – ATUAÇÃO DA SECRETARIA DE INVESTIMENTOS E GESTÃO DO MS NA CONSTRUÇÃO DO SUS. ASPECTOS ATUAIS DA IMPLEMENTAÇÃO  DO CARTÃO SUS

Doutor Gabriel Ferrato, Secretário de Investimentos e Gestão do Ministério da Saúde e Diretor do REFORSUS, apresentou: a) as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Investimentos e Gestão; b) Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem – PROFAE; c) Projeto de Capacitação dos Conselheiros; d) projeto do Cartão Nacional e a atual situação do Projeto Piloto. 
ITEM 08 – COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE: PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO – CNS “CONTROLE DO AEDES E DA DENGUE”, IMPLEMENTAÇÃO DA NOAS-02 E RELATO DA ÚLTIMA REUNIÃO DA CIT 

Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos pôs em votação a Resolução com a nova estratégia para “Controle do Aedes e da Dengue” que foi aprovada por unanimidade.

ITEM 09 – RELATÓRIO DA 10ª PLENÁRIA NACIONAL DE CONSELHOS DE SAÚDE – ENCAMINHAMENTOS 

Conselheira Ana Maria Barbosa apresentou o Relatório do GT sobre a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde apresentando algumas proposta de deliberação. Após indicações e votação, foi aprovado o seguinte grupo para compor a  Coordenação Nacional da Plenária Nacional dos Conselhos de Saúde: Conselheira Ana Maria Barbosa, Conselheira Maria Natividade Santana, Conselheiro Carlos Alberto Preto, Conselheira Eliane Cruz e Conselheiro José Luiz Spigolon.
ITEM 10 – RELATÓRIO DA COFIN/CNS 

Professor Elias A. Jorge apresentou o Relatório da COFIN destacando três propostas para deliberação do Colegiado, a saber: a) alteração da Resolução nº 316 de 04.04.2002 com incorporação de uma Décima Diretriz e modificação do parágrafo único da 6ª diretriz; b) autorização para que a COFIN/CNS realizasse Reunião Extraordinária no mês de maio, em conjunto com Representantes dos Tribunais de Contas, visando construir uma redação para o parágrafo único da 6ª Diretriz da Resolução nº 316 do CNS; c) aprovação do o relatório e as sugestões nele contidas. Após votação, o Relatório, bem como as propostas nele contidas, foi aprovado por unanimidade. 

ITEM 11 – ASSUNTOS PENDENTES E ENCERRAMENTO

Item não apresentado.

ITENS EXTRAPAUTA:

a) Capacitação de Conselheiros – Conselheira Ana Maria Barbosa apresentou as propostas de trabalho do Grupo de Acompanhamento do Projeto de Capacitação de Conselheiros de Saúde e Membros do Ministério Público, a saber: a) acompanhar, avaliar e propor as medidas de adequação do projeto de capacitação às Diretrizes Nacionais para Capacitação; b) formular as estratégias de capacitação permanente dos quadros de controle social do SUS. No que se refere às ações imediatas destacou que o GT pretende: a) sistematizar as análises referentes aos “produtos” apresentados pelo consórcio para capacitação em foco; b) realizar reunião de trabalho com representantes dos Conselhos Estaduais e membros do consórcio, Comitê de Capacitação e convidados, para a discussão e definição quanto às propostas apresentadas no projeto, visando adequação da metodologia e material didático às diretrizes acima citadas. Conselheira Maria Eugenia C. Cury, integrante do Comitê de Acompanhamento do Projeto de Capacitação e Membros do Ministério Público, informou que de acordo com a sua percepção, a apresentação e a condução das propostas de capacitação de conselheiros de saúde não atendiam o acordado no Termo de Referência. Falou, ainda, sobre a meta do programa de capacitar 50% dos Conselheiros e sobre a preocupação de que o processo seja permanente. Foram apresentadas as seguintes propostas para deliberação do Plenário: a) seminário marcado para 2ª semana de junho; b) participação do CONASS e CONASEMS no GT de Acompanhamento; c) participação dos CONSEMS nos encontros macrorregionais; d) material do GT para ser encaminhado aos Conselhos Estaduais. Após votação, as propostas foram aprovadas por unanimidade.

DELIBERAÇÕES: 

01) Aprovadas, por unanimidade, as três propostas da CISMU: a) Moção nº 002 em apoio à Lei Municipal nº 3399/01 da Cidade do Rio de Janeiro; b) Recomendação nº 010 que Recomenda ao MS a formulação de Portaria que torne efetivamente compulsória a notificação de morte materno no Brasil; c) Resolução nº 011 solicitando aos órgãos competentes: registros, análises e divulgação de dados sobre morte materna para que sejam enviados de forma periódica e sistêmica às três esferas de controle do SUS e suas instâncias de controle social.

02) Aprovadas, por unanimidade, as seis Resoluções propostas da CIST: a) Recomendação nº 001/02: saúde do trabalhador, especificamente do problema da silicose; b) Recomendação nº 002/02: aprovação de Moção parabenizando o trabalho da Sr. Marta Suplicy, Prefeita de São Paulo, pela regulamentação da Lei nº 13113/01; c) Recomendação nº 003/02: prioridades do trabalho da CIST em 2002; d) Recomendação nº 004/02: recomendação ao CONASS e CONASEMS para incorporação de representantes da área de saúde do trabalhador nas Câmaras Técnicas de Epidemiologia e Vigilância Sanitária; e) Recomendação nº 005/02: proposta de realização de oficinas de trabalho dos autores do Projeto juntamente com os gerentes líderes de saúde do trabalhador no âmbito do SUS a fim de estabelecer uma agenda de ação, proposição e discussão para 3ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador; f) Recomendação nº 006/02: publicação da Portaria que dispõe sobre trabalho precoce de crianças e adolescentes nas questões específicas da saúde. apresentadas pelo Conselheiro Mozart de Abreu.

03) Aprovada, por unanimidade, a Resolução da CISAMA apresentada pelo Conselheiro Edmundo Fontes com o resumo das atividades implementadas no ano de 2001 e o Plano de Trabalho para 2002 da Comissão.

04) Aprovada, por unanimidade, a Resolução com a nova estratégia para “Controle do Aedes e da Dengue”. 

05) Aprovados os nomes dos seguintes Conselheiros para compor a Coordenação Nacional da Plenária Nacional dos Conselhos de Saúde: Ana Maria Barbosa, Maria Natividade Santana, Carlos Alberto Preto e Eliane Cruz, José Luiz Spigolon. 

06) Aprovado, por unanimidade, o relatório da COFIN e as propostas: a) alteração da Resolução nº 316 de 04.04.2002 com incorporação de uma Décima Diretriz e modificação do parágrafo único da 6ª diretriz; b) autorização para que a COFIN/CNS realizasse Reunião Extraordinária no mês de maio, em conjunto com Representantes dos Tribunais de Contas, visando construir uma redação para o parágrafo único da 6ª Diretriz da Resolução nº 316 do CNS; c) aprovação do o relatório e as sugestões nele contidas. 

PAGE  
4

